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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 129/2008
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Responde consulta sobre o instituto da classificação preliminar ao ingresso em curso de EJA na etapa correspondente ao grau de desenvolvimento e experiência demonstrados pelo aluno em avaliação aplicada com essa finalidade.

PROCESSO CEE/PI Nº 573/2008.

INTERESSADO: Secretaria Estadual de Educação.

ASSUNTO: Consulta sobre o instituto de avaliação preliminar classificatória. 

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 07/07/2008.

I – HISTÓRICO

Este parecer, tendo por objeto o Processo CEE/PI nº 573/2008, se atém a consulta da Superintendência de Ensino da Secretaria da Educação (SUPEN) sobre a pertinência da prática do instituto da classificação preliminar com vistas à matrícula de aluno na etapa do curso de ensino fundamental da modalidade EJA correspondente ao grau de desenvolvimento e experiência apurados em avaliação específica feita pela escola com essa finalidade. Concretamente, a consulta em apreço se refere e se reporta à regularidade dos efeitos dessa prática por parte de unidades de ensino (...José Antão de Alencar Neto, Elesbão Rodrigues Fortaleza, Maria Matutina de Alencar, de Serra do BA) da rede escolar mantida pela Secretaria Municipal da Educação de Pio IX. Consulta, portanto que se faz, visando clareza quanto à regularidade do declarado nos históricos escolares para os fins legais e de direito a que se destinam.

A propósito, cumpre esclarecer que, por falta de norma expressa e específica, tanto no âmbito de nosso sistema estadual de ensino, quanto no plano regimental das unidades escolares envolvidas, a SEMEC de Pio IX promove avaliação classificatória preliminar e destina os candidatos aos cursos de EJA de suas unidades de ensino a fazerem matrícula na etapa correspondente ao grau de desenvolvimento e experiência apurados nas avaliações aplicadas com essa finalidade especifica. De sua parte a escola, que recebe os candidatos classificados, registra os resultados ou efeitos dessa prática, consignando-os para os fins regulamentares nos respectivos históricos escolares expedidos, no campo destinado às observações. 

O instituto da classificação preliminar ao ingresso em curso da modalidade EJA encontra-se entre as regras comuns dispostas na LDB vigente, uma vez que no art. 24. da Lei 9394/96, figura esse instituto entre os modos de organização [e de funcionamento] da educação básica, ali mencionados. Desse modo, nesse pressuposto legal e nas circunstâncias do quadro conjuntural normativo em que opera a SEMEC de Pio IX, parece não haver argumentos razoáveis para caracterizar a prática em causa como irregular ou extravagante, do ponto de vista da norma positiva, até porque, não havendo norma específica do sistema estadual de ensino sobre a matéria em lide, impera no campo de ação da prática considerada a norma genérica. 

De outra parte, porém, considerando-se a imprecisão terminológica do registro do resultado da prática classificatória, tal como vem consignada no campo observação dos históricos escolares que instruem os autos, recomenda-se como conveniente sua substituição por um outro registro mais pertinente e consentâneo ao efetivamente praticado. Nesse sentido e a titulo de colaboração, pode ser útil o seguinte texto:

“Ao abrigo do disposto na alínea “c” do item I do art. 24 da Lei nº 9394/96, acolhido pela Lei Estadual nº 5.101/99, o(a) aluno(a) foi classificado(a) para a etapa do curso de EJA, correspondente ao segmento tal [escrever em lugar da palavra tal o indicativo: da 7ª e 8ª séries ou da 5ª e 6ª séries], consoante resultado de  avaliação específica promovida pela SEMEC com essa finalidade”.

II – CONCLUSÃO E VOTO.

Com base no exposto, conclui e vota o relator, smj, para que se responda a consulta da Superintendência de Ensino da Seduc, objeto do Processo CEE/PI nº 573/08, nos termos do contido no corpo deste parecer. 

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 7 de julho de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

                    Presidente do CEE/PI
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